Parecer n.º  839, de 2003.

De Relator Especial, em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei n.º 499, de 2001.

Na qualidade de Relator Especial designado para proferir parecer pela Comissão de Constituição e Justiça no projeto em epígrafe, ratifico a manifestação de fls. 05/07.


a)  Petterson Prado - Relator Especial 

Manifestação a que se refere o Relator Especial 

O Projeto de lei n.º 499, de 2001, de autoria do nobre Deputado Vitor Sapienza, objetiva proibir a distribuição gratuita de produtos derivados do tabaco nas dependências de próprios públicos estaduais, praças, estabelecimentos de ensino público ou privado.

Em pauta por cinco Sessões Ordinárias, em observância ao disposto no item 3 do parágrafo único do Art. 148 da X Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição não recebeu emendas ou substitutivos, sendo distribuída para as Comissões de Constituição e Justiça, de Saúde e Higiene e de Finanças e Orçamento.

Encaminhada a esta Comissão, por força da distribuição retrocitada, cabe-nos, na condição de relator, elaborar parecer sobre os aspectos constitucional, legal e jurídico da proposição. 

A matéria tratada na propositura é de competência legislativa estadual, nos termos do § 1º do art. 25, combinado com o inciso XII do Art. 24, ambos da Constituição Federal. No que concerne à iniciativa, a mesma encontra amparo no disposto no caput do Art. 24 da Constituição do Estado de São Paulo. 

No aspecto jurídico, contudo, a proposição pretende ter eficácia em logradouros públicos de uso comum do povo e em estabelecimentos de ensino privado, o que viola o disposto no inciso I do Art. 22 da Constituição Federal. Deste modo, com o fito de adequar o texto da proposição, apresentamos a seguinte emenda:

EMENDA

Dê-se ao Artigo 1º do Projeto de Lei nº 499, de 2001, a seguinte redação:

“Artigo 1º. Fica proibida a distribuição gratuita de produtos derivados do tabaco, a qualquer título e por qualquer meio, nas dependências de próprios públicos estaduais.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos estabelecimentos de ensino de nível básico e superior.”
Favorável à aprovação do Projeto de lei n.º 499, de 2001, com a emenda apresentada.

É o parecer.

a) Petterson Prado

